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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Gabinete do Desembargador

Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Acórdão
Apelação Cível nº 0015550-09.2003.815.0011

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Apelante:  Rita de Cassia Dantas da Silva – Adv.: Giuseppe Fabiano do 
Monte Costa

Apelados:  Dayanna Mikaele Farias de Melo e Diomar Tadeu Dantas da 
Silva – Adv.: Jandui Barbosa de Andrade

EMENTA: APELAÇÃO  CÍVEL. 
RECONHECIMENTO  DE  PATERNIDADE. 
RETIFICAÇÃO  DE  REGISTRO  DE 
NASCIMENTO.  PROVA  TÉCNICA. 
PROCEDÊNCIA PARCIAL DO PEDIDO. APELO. 
COMPROVAÇÃO  APENAS  QUANTO  À 
MATERNIDADE BIOLÓGICA. RETIFICAÇÃO DO 
REGISTRO  NECESSÁRIA.  NULIDADE  NÃO 
EVIDENCIADA. PROVIMENTO PARCIAL.
- Restando comprovado nos autos a maternidade 
biológica  como  sendo  diversa  da  constante 
daquela  averbada  no  registro  de  nascimento, 
deve-se julgar procedente o pedido para inclusão 
do nome da mãe biológica no referido documento.
- A inexistência de demonstração quanto a erro ou 
falsidade  do  registro  de  nascimento  impede  a 
declaração de nulidade do mesmo.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima 
identificados.

Acordam os  desembargadores  da  Primeira Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, em 
dar provimento parcial ao apelo, nos termos do voto do relator.
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RELATÓRIO

Trata-se  de Apelação  Cível interposta  por  Rita  de 
Cassia  Dantas  da  Silva (fls.  453/463)  em  face  da  sentença  de  fls. 
446/451  proferida  pelo  Juízo  da  1ª  Vara  de  Família  da  Comarca  de 
Campina Grande, nos autos da ação de impugnação ao reconhecimento de 
paternidade,  por  falsidade  ideológica  do  registro  c/c  investigação  de 
paternidade ajuizada pela apelante em face dos apelados.

O magistrado singular julgou parcialmente procedente o 
pedido inicial, afastando o parentesco com o Sr. Severino Leite de Farias 
(suposto pai biológico), declarou o parentesco com a Sra. Jucenid Dantas 
da Silva (mãe biológica), bem como indeferiu a anulação do registro de 
nascimento da promovente, mantendo incólume o mesmo.

Inconformada, a autora apelou, alegando que o exame 
de DNA foi inconclusivo, pois não apresentou certeza quanto aos alelos do 
suposto avô paterno, mas houve conclusão positiva para a avó paterna. 
Afirmou  que  na  audiência  instrutória  as  testemunhas  afirmaram  ter 
acompanhado o namoro, bem como a relação conjugal e marital do Sr. 
Severino Leite de Farias e da Sra. Jucenid Dantas da Silva.

A apelante alegou, ainda, haver nos autos provas de 
que o Sr. Severino Leite de Farias e a Sra. Jucenid Dantas da Silva são 
seus pais biológicos, assim como seria um direito seu a correção do seu 
registro de nascimento, no sentido de que nele conste o nome dos seus 
pais biológicos. Por fim, pugnou pelo provimento do apelo, a fim de que 
Severino Leite de Farias e Jucenid Dantas da Silva sejam reconhecidos 
como seus pais biológicos, bem como para que seja anulado o seu registro 
de nascimento, emitindo-se um novo com o nome dos seus pais naturais.

Foram ofertadas contrarrazões às fls. 465/468.

A  Procuradoria  de  Justiça  emitiu  parecer  de  fls. 
477/481, opinando pela provimento parcial do apelo.

É o relatório.
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V O T O

A  autora  pediu,  inicialmente,  que  fosse  reconhecida 
como filha natural  de Severino Leite de Farias e de Jucenid Dantas da 
Silva com todos os direitos decorrentes deste reconhecimento, bem como 
pediu que fosse declarado nulo o seu registro de nascimento,  no qual 
consta seus avós maternos como seus pais, passando a constar no novo 
registro como pais biológicos da demandante Severino Leite de Farias e 
Jucenid Dantas da Silva.

Ao compulsar atentamente o caderno processual, mais 
especificamente o resultado do exame de DNA (fls. 274/277), conclui-se 
que  Severino  Leite  de  Farias  NÃO é  pai  biológico  da  autora.  Deve-se 
ressaltar que o referido exame foi elaborado por duas equipes técnicas 
diferentes, uma corroborando a conclusão da outra.

Logo, não há como prevalecer a alegação da apelante 
de que teria um vínculo biológico com Severino Leite de Farias, com base 
em  depoimentos  testemunhais,  uma  vez  que  a  prova  técnica  possui 
inquestionável valor científico. Ademais, esta prova não foi desconstituída 
por nenhuma contraprova técnica adequada.

Deste modo, não há como prosperar a tese de que o 
exame de DNA foi inconclusivo, por não apresentar certeza quanto aos 
alelos do suposto avô paterno.

Outrossim, o mesmo exame de DNA também é muito 
claro ao afirmar que Jucenid Dantas da Silva é mãe da autora/apelante, 
motivo pelo qual  aquela deve figurar como mãe da recorrente em seu 
registro de nascimento, devendo a sentença ser reformada quanto a este 
ponto.

Por outro lado, o pleito da apelante, no sentido de que 
seja anulado o seu registro de nascimento, por constar os nomes de seus 
avós  maternos  como  sendo  seus  pais,  caracterizando  assim  uma 
irregularidade, entendo que não deve prosperar, à luz do que dispõe o art. 
1604 do Código Civil, que diz: “Art. 1.604. Ninguém pode vindicar estado 
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contrário  ao que resulta  do registro  de nascimento,  salvo provando-se 
erro ou falsidade do registro”.

Ora, se a apelante não comprovou erro ou falsidade do 
seu registro de nascimento, não há que se falar em nulidade do mesmo.

Portanto, a sentença deve ser reformada apenas para 
reconhecer a autora/apelante como filha biológica de Jucenid Dantas da 
Silva, devendo esta informação constar do seu registro de nascimento, o 
qual deve ser retificado apenas nesta parte.

Com estas razões,  DOU PROVIMENTO PARCIAL AO 
APELO, reformando a sentença apenas para que seja retificado o registro 
de nascimento de  Rita de Cassia Dantas da Silva para que no mesmo 
figure o nome de Jucenid Dantas da Silva como sendo sua mãe biológica, 
mantendo a decisão apelada em todos os seus demais termos.

É o meu voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque. Participaram do 
julgamento os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Marcos 
Cavalcanti de Albuquerque – Relator,  José Ricardo Porto e  Vanda 
Elizabeth Marinho (Juíza convocada para substituir o Des. Leandro dos 
Santos).

Presente à sessão a  Excelentíssima Senhora Doutora 
Jacilene Nicolau Faustino Gomes, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível 
do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 29 
de julho de 2014.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
R e l a t o r 
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